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O presente projeto destina-se à análise da implementação do Digital Real 

Eletrônico X - DREX, com foco na maximização da eficiência na fiscalização 

tributária hodierna, em contraposição aos direitos individuais. Neste âmbito, 

tem-se por objetivo examinar os impactos jurídicos e econômicos decorrentes 

da adoção da moeda digital brasileira, com especial ênfase na perspectiva dos 

postulados do eficientismo aplicados aos mecanismos de controle tributário, em 

divergência com as garantias constitucionais do sigilo bancário e da 

privacidade. A pesquisa está sendo conduzida através de levantamento e 

revisão bibliográfica, juntamente com análise do arcabouço legislativo, 

abrangendo fontes de relevância relacionadas à Central Bank Digital Currency, 

ao direito à privacidade e intimidade e à teoria adotada por Richard Posner. 

Ademais, pode-se destacar o refinamento metodológico mediante a realização 



de debates acadêmicos junto ao grupo de pesquisa registrado na FCAP/UPE, 

intitulado “Dos Sistemas Tributários Nacional e sua Avaliação Sob a Ótica do 

Direito e Economia”. Os resultados preliminares indicam que a instituição das 

moedas digitais dos bancos centrais (CBDC’s) constitui uma nova etapa no 

sistema financeiro global, refletindo a necessidade de o Estado revolucionar, ao 

participar das transações financeiras, resguardando a soberania na esfera 

monetária, diante do avanço das criptomoedas privadas (bitcoins); bem como 

projeta relevantes repercussões sobre os direitos atinentes à proteção de dados 

pessoais, especialmente à luz da concepção de Posner, segundo a qual devem 

ser relativizados nos casos de choque com a noção de maximização de 

riquezas, legitimando a intervenção no âmbito do controle das políticas 

econômicas. Conclui-se, então, que o DREX estabelece um novo paradigma na 

fiscalização tributária, ao conferir uma maior centralização estatal nas 

transações financeiras, facilitando a arrecadação fiscal à custa da proteção das 

liberdades individuais. 
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